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STJ nega pedido de cubanos para renovar contrato no Mais M édicos

A contratacdo de médicos estrangeiros pelo programa Mais M édicos tem carater temporério, definido
pelalegislacdo. Com esse entendimento, a 22 Turmado Superior Tribunal de Justica negou pedido de 33
médicos cubanos gque tentavam renovar vinculo com ainiciativa do governo federal.

Os médicos entraram com acdo ordindria contra a Unido para obter uma declaracdo de inexisténciade
relagdo juridica que os submeta ao acordo firmado entre a Unido e a Organizagéo Pan-Americana de
Salide (Opas) para beneficiar o governo de Cuba.

Como o juiz negou o pedido de tutela de urgéncia, os cubanos recorreram ao ST.J com o objetivo de
assegurar a permanénciano Mais Médicos, em igual dade de condi¢bes dos demais participantes,
incluindo o recebimento integral da bolsa-formac&o e sem a necessidade de firmar qual quer outro
instrumento aditivo.

A Uni&o sustentou nédo haver vinculo contratual com os profissionais intercambistas cubano e negou
afronta ao principio daisonomia. Argumentou ainda que, se 0 Judiciério examinasse o mérito da
guestdo, seria uma ofensa a triparticéo dos poderes.

Carater temporario

O relator do recurso, ministro Og Fernandes, destacou que o perfil temporéario da contratagdo esta
expressamente definido nalegisacdo. “A Lei 12.871/13 dispensou arevalidacdo do diplomae previu a
concessao de visto temporario ao médico intercambista durante os trés primeiros anos de participacdo no
programa, eaLe 13.333/16 prorrogou por trés anos o prazo de dispensa da revalidagdo do diplomae do
visto temporéario, mas nada dispds sobre a renovagao automatica dos contratos individuais’, afirmou.

Para Og Fernandes, os critérios estabel ecidos na legislacéo referente ao programa séo “claros e
objetivos’. Além disso, o relator esclareceu que cabe a coordenadoria do programa deliberar sobre a
continuidade ou ndo das atividades desses profissionais no Brasil.

Segundo 0 ministro, “no caso em exame sequer esta claro nos autos a razéo pelaqual ndo fora
oportunizada aos meédicos cubanos a possibilidade de renovagéo do vinculo ao programa Mais Médicos”.

Dessa forma, para ele, ndo seria possivel presumir que houve ofensa ao principio daisonomia ou que a
administracéo publicateria agido com “motivac&o discriminatoria’, ndo havendo, portanto, “ substrato
para que o Judiciério controle alegitimidade do ato”.

Assim, a 22 Turma negou provimento ao agravo de instrumento interposto contra a deciséo do juiz que
havia indeferido a antecipacéo de tutela recursal, mas o processo continua na 142 Vara Federal do
Distrito Federal. O voto do relator foi seguido por unanimidade. Com informagoes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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